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COMUNICADO 
 

Informamos que foi publicado nesta data (quarta-feira), no Diário da Justiça Eletrônico 

(DJERJ), o Ementário de Jurisprudência Cível nº 09, tendo sido selecionado, dentre 

outros, julgado quanto ao enriquecimento ilícito de agente público com acréscimo 

patrimonial incompatível, condenação ao ressarcimento do valor, com exclusão da 

multa civil e responsabilidade do Estado por escritura não encontrada referente a pacto 

antenupcial por serviços notariais e de registro, reconhecimento do dano moral.  

Outrossim, foi publicado o Ementário de Jurisprudência Turmas Recursais nº 03, 

tendo sido selecionado, dentre outros, julgado quanto ao direito à indenização de 

servidor público aposentado correspondente a licença não gozada e posse de drogas 

para consumo pessoal, proposta de transação penal, sentença confirmada.   

 

Fonte: DJERJ 
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‘Ninho do Urubu’ é liberado parcialmente para as categorias de base 

 

TJ implementa controle de acesso e aumenta segurança no Fórum de Santa Cruz 

 

Fonte: TJRJ 
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Questões processuais resultam em cassação de liminar sobre reintegração de posse de área ocupada 

em Sumaré (SP) 

A ministra Cármen Lúcia julgou prejudicada a Ação Cautelar (AC) 4085, em que a Defensoria Pública do Estado de 

São Paulo havia obtido liminar para suspender a ordem de reintegração de posse de uma área de um milhão de metros 

quadrados em Sumaré (SP), conhecida como Vila Soma. Com o reconhecimento do prejuízo da ação, a liminar 

concedida foi cassada pela relatora. 

A liminar, concedia pelo então presidente Ricardo Lewandowski em janeiro de 2016, suspendeu a reintegração de 

posse da área, ocupada por milhares de famílias, pedida pelas empresas Melhoramentos Agrícola Vifer Ltda. e pela 

massa falida da Soma Equipamentos Industriais Ltda. até que a questão fosse apreciada pelo STF por meio de recurso. 

No entanto, as proprietárias do local informaram que o recurso extraordinário apresentado pela Defensoria Pública não 

foi admitido pelo Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-SP) e que não houve recurso contra essa negativa. 

Em sua decisão, a ministra Cármen Lúcia explicou que a situação fez com que a decisão em que o Tribunal paulista 

havia determinado a reintegração de posse transitasse em julgado em fevereiro deste ano, pois não há mais recurso a 

ser julgado pelo STF. A ministra reconheceu a gravidade da situação, mas explicou que não há mais atuação possível 

do STF, que não tem mais competência para qualquer medida no caso. 

“Inexiste recurso extraordinário a ser processado no Supremo Tribunal Federal com fundamento no inciso III do artigo 

102 da Constituição da República e ao qual se possa atribuir efeito suspensivo”, assinalou a relatora. Como a ação 

cautelar era acessória ao recurso ao qual o TJ-SP negou seguimento, ela reconheceu o prejuízo da ação e cassou a 

liminar deferida pelo ministro Lewandowski. 

Veja a notícia no site 

 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

Suspensa decisão que anulou licitação dos serviços de iluminação pública em São Paulo 

O presidente, ministro João Otávio de Noronha, sustou os efeitos de acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo 

(TJSP) que anulou processo internacional de licitação para concessão dos serviços de modernização, expansão e 

manutenção da rede de iluminação pública do município de São Paulo. A licitação tem custo estimado em cerca de R$ 

7 bilhões. 

Ao acolher o pedido da concessionária vencedora da licitação, a Iluminação Paulistana SPE S/A, o presidente do STJ 

considerou que a manutenção da decisão da Justiça paulista afrontaria o interesse público e poderia gerar grave lesão 

ao município, tendo em vista o caráter essencial do serviço de iluminação pública. 

“Entendo que a anulação do contrato assinado entre a requerente e o Município de São Paulo, apesar da referida 

modulação de efeitos adotada para evitar situação de calamidade pública na municipalidade, causa prejuízos ao 

interesse público e potencializa o risco para a continuidade do serviço prestado pela requerente, que havia vencido 

certame, adjudicado objeto e assinado contrato para concessão administrativa de 20 anos”, apontou o ministro. 
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Por meio de dois mandados de segurança, o Consórcio Walks questionou a sua exclusão do certame pela Comissão 

Especial de Licitação da Concorrência Internacional em virtude de supostas inidoneidades no processo de habilitação. 

Concorrência 

Os mandados de segurança foram julgados extintos em primeiro grau; todavia, a 1ª Câmara de Direito Público do TJSP 

entendeu que a exclusão do consórcio se deu sem procedimento administrativo no qual fossem permitidos o 

contraditório e a ampla defesa, resultando em afronta ao princípio da concorrência. 

Consequentemente, o TJSP concluiu que seria necessária a realização de novo procedimento licitatório, fixando prazo 

de dois meses para o novo certame. No entanto, ao anular a adjudicação do objeto licitatório, a corte paulista modulou 

os efeitos da decisão para manter provisoriamente o contrato com a Iluminação Paulistana SPE S/A apenas para os 

serviços de manutenção da iluminação pública do município. 

Insegurança jurídica 

No pedido de suspensão de segurança, a Iluminação Paulistana alegou que o julgamento da 1ª Câmara de Direito 

Público extrapolou os limites do pedido do Consórcio Walks, que buscava não a nulidade da licitação como um todo, 

mas somente a suspensão do ato que a inabilitou e a excluiu do certame. Segundo a concessionária, a anulação do 

contrato e a realização de nova licitação contrariariam a expectativa da população, que espera urgentemente a melhoria 

do serviço de iluminação pública na capital. 

Segundo o ministro João Otávio de Noronha, a instabilidade e a insegurança jurídica decorrentes da falta de certeza 

sobre até quando a concessionária vencedora continuará a exercer suas atividades no município comprometem a 

própria prestação de serviço público essencial de iluminação.  

“Portanto, a manutenção do acórdão impugnado afronta o interesse público e enseja grave lesão à ordem e à economia 

públicas”, concluiu o ministro ao suspender os efeitos do acórdão do TJSP. 

 

Veja a notícia no site 

Excesso de prazo determina trancamento de inquérito contra empresário na Operação Custo Brasil 

A Sexta Turma determinou o trancamento do inquérito policial que investigava o envolvimento do empresário Dércio 

Guedes na Operação Custo Brasil, desdobramento da Lava Jato em São Paulo. 

De acordo com o relator do habeas corpus, ministro Sebastião Reis Júnior, há evidente excesso de prazo no caso. 

“O procedimento investigatório foi instaurado no dia 14/12/2015 e encerrado pela autoridade policial em 9/4/2018. Pelo 

que constatei das recentes informações prestadas, desde então o feito aguarda providências pelo órgão acusatório”, 

afirmou o ministro. 

Ele destacou que a única movimentação processual desde então se deu em 5 de novembro do ano passado, quando 

foram prestadas informações ao tribunal de origem. 
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“Na minha compreensão, o constrangimento ilegal está caracterizado, uma vez que o Ministério Público Federal, aqui, 

não esclareceu o motivo da demora de mais de um ano para o oferecimento da peça acusatória ou adoção de qualquer 

outra ação processual”, fundamentou o relator. 

Além disso, Sebastião Reis Júnior lembrou que o processo teve andamento regular para os demais investigados. “Alie-

se a isso o fato de outras três denúncias, relacionadas aos mesmos fatos sob investigação, já terem sido oferecidas 

em desfavor de outros indiciados no ano de 2016”, concluiu o ministro. 

Custo Brasil 

A Operação Custo Brasil foi deflagrada pela Polícia Federal em junho de 2016 como um desdobramento da 18ª fase 

da Lava Jato e investigou um suposto esquema de fraudes envolvendo crédito consignado de servidores públicos. 

Segundo o MPF, o Grupo Consist repassava valores do seu faturamento a políticos, e teria movimentado mais de R$ 

100 milhões em propinas de 2009 a 2015. No início da operação, o ex-ministro do Planejamento Paulo Bernardo 

chegou a ser preso. 

Ainda de acordo com o MPF, Dércio Guedes foi investigado pela suposta prática do crime de corrupção ativa, pois teria 

oferecido vantagem indevida para uma funcionária pública para prorrogar um acordo de cooperação técnica. 

 

Veja a notícia no site 

Condenações passadas não podem ser usadas para desvalorar personalidade ou conduta social 

A Terceira Seção definiu que eventuais condenações criminais do réu, transitadas em julgado e não usadas para 

caracterizar a reincidência, somente podem ser consideradas, na primeira fase da dosimetria da pena, a título de 

antecedentes criminais, não se admitindo sua utilização também para desvalorar a personalidade ou a conduta social 

do agente. 

O entendimento foi firmado em embargos de divergência. Acusado de lesão corporal e ameaça, o réu interpôs os 

embargos contra acórdão da Sexta Turma do STJ que manteve decisão monocrática do ministro Sebastião Reis Júnior, 

na qual ficou reconhecida a possibilidade de valoração negativa da personalidade, na primeira fase da dosimetria da 

pena, com base em condenações definitivas pretéritas. 

A defesa alegou que o entendimento aplicado na decisão divergiu da posição adotada pela Quinta Turma a respeito 

do mesmo tema. Alegou também que a personalidade é bastante complexa para ser aferida somente com base nos 

antecedentes criminais. 

Divergência recente 

O relator dos embargos, ministro Reynaldo Soares da Fonseca, destacou que a divergência apontada no recurso é 

recente, pois até 2017 não havia discordância sobre o tema entre as turmas de direito penal, já que ambas 

consideravam possível contabilizar condenações criminais transitadas tanto nos maus antecedentes quanto na 

personalidade e na conduta social do acusado, vedado apenas o bis in idem. 
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Mesmo o Supremo Tribunal Federal (STF), acrescentou, “possui precedente no qual admite que seja valorada 

negativamente a circunstância judicial da personalidade, quando, em razão de registros criminais anteriores, possa se 

extrair ser o réu pessoa desrespeitadora dos valores jurídico-criminais”. 

Entretanto, citando precedentes dos ministros Gilmar Mendes e Teori Zavascki, Reynaldo Soares da Fonseca ressaltou 

que a modificação de entendimento ocorrida na Quinta Turma do STJ está em consonância com o atual entendimento 

seguido pela Segunda Turma do STF, segundo o qual é inidônea a invocação de condenações anteriores transitadas 

em julgado para considerar desfavorável a conduta social ou a personalidade do réu, sobretudo se verificado que as 

ocorrências criminais foram utilizadas para agravar a sanção em outros momentos da dosimetria. 

Contornos próprios  

Em seu voto, o relator, em concordância com a atual posição da Quinta Turma, ressaltou que seria uma atecnia 

entender que condenações transitadas em julgado refletem negativamente na personalidade ou na conduta social do 

agente, já que a técnica penal define diferentemente cada uma das circunstâncias judiciais descritas no artigo 59 do 

Código Penal. Além disso, destacou julgados recentes em que a Sexta Turma também parece alinhar-se a esse 

entendimento. 

Para o ministro, a conduta social trata da atuação do réu na comunidade, no contexto familiar, no trabalho, na 

vizinhança. Já a personalidade trata do seu temperamento e das características do seu caráter, aos quais se agregam 

fatores hereditários e socioambientais, moldados pelas experiências vividas. 

“A conduta social e a personalidade do agente não se confundem com os antecedentes criminais, porquanto gozam 

de contornos próprios – referem-se ao modo de ser e agir do autor do delito –, os quais não podem ser deduzidos, de 

forma automática, da folha de antecedentes criminais”, afirmou o ministro. 

Além disso, Reynaldo Soares da Fonseca lembrou que o julgador tem discricionariedade para atribuir o peso que achar 

mais conveniente e justo a cada uma das circunstâncias judiciais, o que lhe permite valorar de forma mais enfática os 

antecedentes criminais do réu com histórico de múltiplas condenações definitivas. 

 

Veja a notícia no site 

Fonte: STJ 

 

 

                

JULGADOS INDICADOS 

 

0031905-98.2008.8.19.0014 

Rel. Des. Marco Aurélio Bezerra de Melo  

Dm. 27.03.2019 e p. 17.04.2019 

 

Apelação cível. Execução fiscal. Crédito tributário. Exercícios de 2004 a 2007. Município de Campos dos 

Goytacazes. Ação ajuizada em dezembro de 2008. Despacho citatório em 24/01/2009. Paralisação do processo 
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por prazo superior a cinco anos. Sentença de extinção do feito, com reconhecimento da prescrição intercorrente. 

Recurso do exequente. 

1. A ação para cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos a contar da data da sua constituição 

definitiva. Inteligência do artigo 174 do CTN. 

2. Em se tratando de IPTU, a jurisprudência é pacífica no sentido de que o fato gerador deste tributo ocorre 

sempre no primeiro dia do ano, sendo que seu lançamento se opera de ofício, e a notificação do lançamento ao 

contribuinte se dá presumidamente através do envio do carnê ao endereço do contribuinte, tendo em vista que a 

Administração Pública possui todos os seus dados. 

3. Ajuizamento da ação em dezembro de 2008, na vigência da LC 118/05. Interrupção da prescrição na data do 

despacho citatório, em 24/01/2009. Posterior paralisação do processo por prazo superior a cinco anos. 

4. Para o reconhecimento da prescrição intercorrente, faz-se necessário o cumprimento do artigo 40, da Lei 

6830/80, que prevê a suspensão do processo, por um ano, após a tentativa frustrada de localização do devedor 

ou de bens penhoráveis. Dever do juiz de determinar a suspensão do processo e, após findo o prazo de 01 ano, 

iniciar a contagem do prazo quinquenal, o qual, decorrido, importará no reconhecimento da prescrição 

intercorrente após intimada a Fazenda Pública para se manifestar. Precedente do STJ, em regime de recurso 

repetitivo (REsp 1340553/RS). 

5. Inocorrência da prescrição intercorrente no caso concreto. Ausência de suspensão do processo e de oitiva da 

Fazenda Pública. 

6. Sentença reformada. Recurso provido, nos termos do artigo 932, V e VIII, do CPC e do artigo 31, VIII, do 

Regimento Interno deste Tribunal de Justiça. 

 

Íntegra do Acórdão 

Fonte: STJ 

 

 
 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    
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